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li\'TRODUÇAO

Este artigo desenvolve um Il](xlclo de inllal;Jo baseado em conllito dis-
Lributi vo no qual o ati v ismo siudical, com binado ao p(}(!cr de repasse para os pre,'os dos
aumelllos de sai,írios nominais, cumpre um papel fundamelllal. A suposi,'Jo b:ísica é
qlJl~os Lrabalhadorl~s, alfa\'l'S lle seus sindicatos, têm inlluência sobre a taxa de vari,I,'Jo
dos sal:írios nominais, enquanto os saUrios reais sJo detenllinados pela combin:I,'Jo
entre ativismo sindical e o plxJer de repasse aos prl\'OS dos reajustes de sal:írios
nom in,1is, Em outras pa la \Tas, a detenll in:I,'Jo da taxa de vari:I,'Jo dos sai:írios nom inais
é llada pelo ,Itivismo sindical e Ix:las políticas de re:ljuste de s:li:írios adot,lllas pelo
(ioverno, t\gregando a este comportamento do mercado de Lr:lbalho o mercado de
produto, ,Itravés de uma fUIl,'Jo de demanda agregada SilllPlcs, llcduzimos o funciona-
IllelllO da economia como um todo,

o artigo é orgallizado da seguinte forma, l'\a Sl\'JO 2 estudamos o processo
lk i()ffIl,I,'JO dos sal,írios nominais, l'\a S,\'Jo:l d,'sell\'olvelllos a regr,llle fOfllla,'Jo dos
pr,\'os, da margem bruta lk lucros c dos sal,írios reais, l'\as Se,'Cx~s.• c )llcsenvolvelllos
o COIlIjl()rt,ullellto dos Illercados de Lrabalho e dc produto, reslx'ctiv,lI11ente, ellquanto
na Sc,'Jo (, estudamos o llesemlx,'llho lia eCOlllllll ia COIlIOlII11todo, l'\a Se,'Jo 7 estud,II110S
os cl'ciios lk planos dc est:lbiliz:I,'Jo baseados em congelamelltos de pr,\'os sobre a
dill;'lI11ica lk /()fflla,'Jo das relldas Ill'Sias econolllias, f\los1ramos quc Ulll dos prillcip:lis
ckitos destcs plallos é uma gralldc mudall,'a nos termos do cOllrJito distributivo, Est:1
1l11ld,III,'ase rclkle CIlI uma Ilova llclini,'Jo dc g:lIIh:ldorcs e Ix:n!cdorcs COIlIa inrJa,'~o,
Fillallllellie, Ila Sc,'~o ~ :lpresellt,lI11oS as princip,lis cOllclusües do trabalho,

V,iri;l>; pessoas kram l; COllll'nlaralll ;L'i \'lTstll'S iniciais dl.....t~ trahalho. blwanl Amadeu discutiu
\';lrios Pl1lltos ~ foi de grand.; illlPOJl;AulCia aI) longo dl' lod\} () prlll'l'SSO de l'lahllr;u~';-H) dn (-::\10, (1.
Snllacd,:, R. Pill'S til' Barro~ c P. Valls I\'fl'ira fill'f:111l COllh,'1l1;üios dl'cisivo:-; para a \'l'rS;10 final
do lIloddo. 1. (iatiGt, R. Inl1anll' lo: C. A. Ramos discutiram com o autor c lh:ralll \<irias Sll~l'Sli-)l'S.

A primeira \'Cfsãu du artigo flli aprcs(,:ntada l'll\ um seJlliJl;üio nu PRI.:t\I.CjOIT, l:lll S:Ul:iago d~
Clute, UIli..k inúmeras contri hlli\\-leS foram feitas pelos P;U-tiCIpantl:s. 1\ lodos, o autor agrai..h:cc, SL'IlI
i..'ontudll lkixar de Sl' rl'spor~sahili/~lr int;:gralrnL'lIte pl'1o conteúdo do trahalho. O :Illtor agradece
t:unlX:1ll o apoio inslitllci()nall~ IlnalH.Tiro cOllcedido pl'1o PR 1-:,\LCjOrr para a sua rL'aJi/~l\':l().

2 Proli:ssor do D •..p:U1:Ulll'Jlto dl' I':collolllia da P[ JCjR.J
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2 ATI\'ISl\IO SINDICAL E SALARIOS NOMINAIS

o Ill(x!clo parte da pressuposição de que a inllação é a manifes[;l~'ão, ao
nível dos preços, do conllito entre diferentes grupos sociais, pela apropriação de maiores
parcelas do produto gerado na economia, Sendo assim, a evolução do nível dos rJre~'os
esl:Í intimamente associada ao processo de formação dos diferentes tipos de renda.
Como nosso interesse é estudar a rela~'ão emre ativismo sindical e inlla~'ão, [Xxlcmos
simplificar a anCtlise supondo uma economia com apenas dois grupos sociais, traba-
lhadores e empreS<.Írios, e, por[;lIlto, dois tipos de rendas, salCtrios e lucros,

Nesta economia, a [;1.\a de varia~'ão dos salCtrios nominais é detenninada
no mercado de trabalho através de mecanismos de política econômica adowdos pelo
Governo (política salarial, salCtrio mínimo etc) e do grau de mobiliza~'ão dos sindicatos
de trabalhadores. A margem de lucros, [X)r outro lado, é detenninada no mercado de
produto e depende do p<x!cr de repasse dos reajustes de salCtrios nominais Oblidos pelos
trabalhadores, aos pre~'os dos bens. Ou seja, os trabalhadores têm condiç<ies de in-
Iluenciar os salCtrios nom in;li s, enquanto os sa ICtrios reais dependem do com [X)r[;lmento
dos empreS<.Írios na forma~'ão dos pre,'os,

Para estudar os detenninallles da ta.\a de varia~'ão dos salCtrios nominais
(w) vamos, inicialmente, considerar o papel desempenhado Jxlas regras de reajustes
estipuladas Jxlo Governo, as leis salariais e a lei do sal~lrio mínimo. ES[;IS regras
detenninam, na maior pane dos casos, a [;1.\a e a periodicidade mínima dos reajustes
dos salCtrios nom inais, como uma run~'ão da inlla~'ão do jxríodo anterior. A eSla variCtvel
daremos o nome de ta.\a de varia~'ão do salCtrio institucional e repreSen[;lremOS por wi.
Dado seu carCtler mandatôrio, vamos supor que IVi é exôgeno.

A segunda variCtvel importante que alua sobre a [;1.\a <Ic varia~'ão dos
salCtrios nominais é o grau de mobilização dos sindicatos de trabalhadores, ou seja, o
ativismo sindical. Quanto maior o ativismo sindical, mais os sindicatos são cap;lles de
inlluir sobre a [;1.\a de varia~'ão dos sai;irios nominais e vice-versa. ror outro lado, o
mesmo grau de mobiliza,'ão deve se relletir de fonna diferente sobre os sal;irios
nominais, dCJxndendo do poder de repasse aos pre~'os dos reajustes salariais por pane
das empresas, Se est~ls conseguem repassar lodo reajuste saiari;ll ;lOS pre~'os de seus
produtos, sem que isto prejudique sua posi~'ão no mercado, a resislência 1lsdemandas
sindicais deverCt ser menor que se houver diliculdadcs neste repasse, Sendo assim, se
cham;mnos de j(.) e !I(.) o grau de mobil iza~'ão sindical e o [Xlder de repasse dos reajustes
de salCtrios nominais aos pre~'os dos produlos, resJxctivamente, poderemos represen[;\r
o processo de fornla~'ão dos salCtrios nominais neS[;1economia da fonna:

IV - wi + !I(.).fi.) (I)

O entendimenlO do processo descrito genericamente rxla equa~'ão (I) e.\ige
que e.\pl icilemos as variCtveis que delenn inam o comJX)r[;lmenlO do grau de mobil iza~'ão
sindic;ll e do [X)der de repasse.
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o grau dc mobiliza~'ão dos sindicatos cstú rclacionado a três variúvcis
distintas: primeira, pelas condi~'õcs de mereado dc trabalho; segunda, pelo grau de
insatisfação dos trabalhadorcs com os salúrios reais que esu10 reccbendo no momento
das negociaçües coletivas; e, terccira, por variúveis institucionais quc detenninam a
forma de organização sindical, a libcrdadc dc atuação política, a cstrutura do processo
dc negocia~'ücs etc. Analisemos cada uma isoladamente.

2.1 Condiçiies do Mercado de Trabalho

Sc existc um número rclativamcnte grandc de trabalhadorcs disponíveis
no mercado dc trabalho, quc Ixxlcm ser utilizados pelas cmprcsas, a amea~'a de dispensa
dos trabalhadorcs cmpregados se torna mais fortc. Conseqiientementc, dcsestrutura a
basc de sustcnUl~'ãoda atividade sindical c reduz sua capacidadc de mobiliza~'ão com o
objetivo de aumentar os salúrios dos trabalhadores a eles filiados. Ncstc contcxto, uma
variúvel quc reprcscnte este fato devc Clllrar como argumento da fun~'ãof(.). Devemos,
cntrewnto, nos pergulllar que variúvcl tem CSUlfunçao em economias como as latino-
amcricanas.

No caso das economias capiullisU1Sdesenvolvidas, nas quais o mercado de
trabalho é relativamcntc homogêneo, a Ulxa de desemprego abena parecc uma f'roxy
adequada para reprcsentar as condi~'ücs do mercado de trabalho. Porém, nas economias
latino-americanas, onde uma partc significativa da for~'a de trabalho se encontra
cmprcgada no que sc convcncionou chamar de segmento informal do mercado, e nas
quais os meeanismos de prote~'ão aos desempregados são praticamcnte inex istentes, a
U1xade desemprego aberta IX)dcrepresentar apenas parte do conjunto de trabalhadorcs
que pressionam o mercado de trabalho formal.

NCSU1Scondi~'ües, é possívcl que o grau de segmenul~'ão do mcrcado de
trabalho desempenhc um papel relevantc no processo de fonna~'ão dos salúrios nomi-
nais. Sc um trabalhador, quando perde o emprego no segmento formal e sindicalmente
organizado, procura emprego no scgmcnto não organizado ou no scgmento infonnal,
deslocando trabalhadorcs destes dois últimos para o desemprego, e, vice-versa, quando
a demanda Ix)r trabalho cresce, os movimentos que <x:orrem ncstcs outros segmentos
passam a scr importantcs no processo de fomla~'ão dos salúrios do segmento formal do
mcrcado. Por outro lado, se este pnx:esso não <x:orre, ou seja, se um trabalkidor do
segmcnto não organizado ou do informal não consegue, ou não tenta, se empregar no
segmento formal e organizado, a variúvel realmentc importantc que indicaria o grau de
prcss.:l0 sobre os salúrios dcste último segmento seria a taxa de desemprego alx:rul.

No primeiro caso descrito acima, seria como se não houvesse segmenta~'ão
a nível da gera~'ão de empregos. Qualqucr trabalhador é igualmente elegível para
qualquer emprego na economia. No segundo easo, a scgrncnta~'ão seria compleul. O
problema parece ainda mais eomplexo quando notamos que a segmenta~'ão poderú se
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dar umto em termos de características legais (trabalhadores formalmente regisLrJdos ou
não registrados pelas empresas), quanto em termos da própria inserção dos mesmos no
processo produtivo (trabalhadores assalariados ou por conta própria) ou de característi-
cas individuais dos LrJbalhadores (educar;ão, idade etc.). Por outro lado, é possível que,
pára alguns grupos de trabalhadores, seja a Ulxa de desemprego a variável relevante a
se considerar, enquanto, para outros, a relação entre os diferentes segmentos pode ser
de grande importância.

As consideraçües dos par-ígrafos anteriores sugerem que o problema que
variável (ou variáveis) escolher para rcpresenUtr as condiçõcs do mercado de trabalho
é um aspecto empírico importante e não resolvido parJ se entender a determinação dos
salários nominais. Entretanto, quaisquer que sejam as variáveis empiricamente ade-
quadas, eSUIé uma variável de grande relevância para se entender o comportamento dos
trabalhadores neste processo. Utilizaremos a leLrJ u e a denominação Ulxa de desem-
prego parJ representá-Ia, retendo as consideraçües acima para referências fUlUrJs.Sendo
assim, a funçãoji'.) poderia ser escrita como:

j(., ...) = j(u ....)

oj / ou < O

NesUI equa~'ão, quanto maior a Ulxa de desemprego (ou a variável que
represcnta as condiçües do mercado de LrJbalho), menor o grau de mobilização sindical
c menos capacidade têm os trahalhadores parJ influenci:tr a taxa de variação dos salários
nominais.

2.2 Gruu de Insatisfação dos Trubalhadorcs

A segunda variável relevante que influencia o lxxler de nlObiliza~';Iodos
sindicatos é o grau de insatisfação dos trabalhadores com os salários reais que eS!.:lo
recehcndo. ESUIvariável pode ser capUlda utilizando-se a diferen~'a entre o salário real
"desejado" (w*) e o salário real efetivamente recebido pelos trabalhadores (IV) no
momento da negociação, ou seja, w* - IV. Um aspecto imlxJr!.:lllleé como delinir W*.
Sem dúvida, w* v:tria de economia para economia e de temlxls em tempos em uma
mesma economia. Entreumto, a suposi~'ão implícita é que eSUIvaria~'ão se dá em um
prazo relativamente longo.

Se não houvesse custo para os trabalhadores em se estipular um sal:trio
real "desejado" muito elevado, este seria infinito. Qualllo maior o salário real, melhor.
Porém, tal não (x:orre. Se o sal:írio real que se descja atingir no IllOlllcnto da negociac;ão
é muito elevado, esUl se torna mais difícil e a probabilidade de sucesso é reduzi(b.
D.;flagrar uma IU!.:1sindical CO111 base cm demandas excessivas de ganhos salariais IXlde
signi ficar insucesso na negoc i:I,'ão e perd:1de confian,'a dos trabalhadores nos di rigellles
sindicais. Por outro lado, os trabalhadores lXldem perceber que um sal:írio real "exces-
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sivamenle" alto pode gerar ralências de empresas e aumentos na taxa de desemprego.
ISlO signirica que o salário real "desejado" deve ter alguma relação com as condiçües
econômicas presenles ou com o passado recenle.

A pergunla que devemos nos propor a responder é qual o salário real que
os trabalhadores e os sindicatos prelendem atingir quando esuio negociando com seus
empregadores') A resposta dada a eSUIqueslão pelos inercialisws mais puros é que, se
a Ulxa de inl1a(;ão ror consUlIlle, este seria o salário real médio obtido pelos trabalhadores
ao longo do período entre os reajustes de salários nominais. Entreumto, outras resposuls
são possíveis e, provavelmente, mais adequadas.

Se observannos a Ix)stura de neg(x:iar;ão adOUlda pelos sindicatos brasilei-
ros ao longo do Período 19H5-H7, p(xlemos noUlr que uma de suas principais demandas
era a reposi~'ão do pico de sal:írio real vigente no fina! da Década dos 70, antes portanto
da redu~'ão do salário real e aumento da rela~'ão cfunbio/salários que viabilizou o ajuste
exlerno do início dos Anos HO. Este comportamenlo nos indicaria que, ao longo deste
período, o ~t1:írio real de 19HO servia como referência para o ~t1ário real "desejado" pelos
traba lhadores brasileiros. General izando esta arirma~'ão, poderíamos supor que o sai:írio
real "desej:ldo" pelos trabalh:Hiores seria o líltimo pico de salário real lx)r eles Oblido
em pas~Hlo recenle.

Um outro aspecto imporuulle é que, se ocorre uma queda no sal[lrio real e
eSle penn:lIlece em um nível baixo por um longo (x:ríodo de lemlx), o ~t1ário real
"desejado" deve cair. Porém, se a queda observada no ~t1ário real se mantém por um
período curto de tempo, o salário de pico poderia pennanecer como o "desejado". Ou
sej:l, rcduçiies prolongadas no salário reallcvariam a quedas no salário real "desejado"
Ix:los trabalhadores, reduzindo assim a pres~io sindical.

A partir destas observaçües, podcmos escrever a equa~'ão de alivismo
siudical da rorma:

1(11,.,.) = I{II,(\V* - IV),./

ul/ i)IV < O

Dado o ~t1ário real "desejado", quanlo maior o ~t1ário real efelivamente
recebido jx:los trabalhadores, menor o grau de alivismo sindical e menor o p(xler de
inllueneiar a ulxa de variação dos sal[lrios nominais.

2.3 Aspectos Institul'Íonais

finalmcnte, dl~vemos rarer algumas considera~'(ics sobre as vanavelS
institucionais, não incluídas em \Vi, que inl1uenciam a Ulxa de vari:lção dos salários
nominais. Eslas são vari:íveis de caráter lX)!ítico-instilucional que eSL;io ligadas não:1
Illccflllica de delcrmina(;ão da ul.\a de rC:ljustcs dos ~t1ários nominais eSlipulada pelo
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Governo, mas sim à estrutura da organização sindical, ao processo de negociaçõcs
coletivas, 11situação política vigente etc. Alguns exemplos destes aspectos institucionais
poderão ajudar a entender o papel desta variável.

Sem dúvida, o comportamento e o poder dos sindicatos no processo de
negociaçõcs coletivas é totalmcnte diferente se os reajustes são realizados ao mesmo
tcmpo, pam todos os trabalhadores, ou se estes são distribuídos ao longo do ano. Da
mesma forma, se as negociaçõcs são centralizadas em uma central sindical única, como
nos países nórdicos, ou descentr.llizados por empresa, como nos Estados Unidos, ou
por localização geográfica, como no Brasil, os resultados serão completamente distin-
tos.

Para efeito de ilustração, tomemos o primeiro exemplo enumer.ldo acima.
Se todos os reajustes fossem realizados simul~meamente, os sindicatos teriam um
grande incentivo para unirem suas demandas e realizarem eampanhas salariais unifica-
das, o que tenderia a aumen~lr seu potencial de mobilização. Por outro lado, aumentaria
a cnpacidade de coordenação por parte das centrais sindicais e, conseqüentemente, a
possibilidade de se criar processos coopemtivos (ou destrutivos) de negociaçõcs cole-
tivas entre capital e trabalho. Ao contrário, se os reajustes forem realizados em
diferentes da~ls para diferentes grupos de tmbalhadores, o poder de mobilização e
coordenação das centrais sindicais tende a ser menor que no caso anterior. Ao mesmo
tempo torna-se quase impossível o desenvolvimento de processos cooperativos de
negoeiaçõcs coletivas. Como coordenar as demandas dos diferentes grupos de traba-
lhadores se, acada momento, é impossível saber o que irá ocorrer quando as negocia~'õcs
dos outros grupos se derem'! Este é um aspecto que tem despert411logrande interesse na
literatura, principalmente no que se refere aos processos de ajuste macroeconômico de
países com diferentes estruturas dc negociaçõcs coletivas?

Sem dúvida, a idéia de políticas antiinnacionárins baseadas em pactos
sociais amplos tcm como um de seus princípios básicos a possibilidade de se criar
processos cooperativos como os descritos acima. Pode-se argumen~lr que, em con-
diçõcs de alta innação, a não sincronização dos reajustes tem o efeito de exacerbar o
connito entre capi~1ie trabalho pois, para cada grupo isoladamente, interessa maximizar
os ganhos nominais como uma forma de se previnir contra aumentos da innação, no
futuro, causados pelas negoci,I~'ücs dos outros grupos.

Uma situa~'ão extrcma a ser considerada é a de 1O~11ausência de liberdades
políticas. Neste caso, independentemente das condiçõcs vigentes no mercado de tra-
balho ou do grau de insatisfação dos trabalhadores, o poder de mobilização é zero (ou
muito reduzido) e a ~lxa de varia~'ão dos sal:lrios nominais é dada pela política salarial
do Governo.

3 Ver. enlre oulros. FRANCO (l9R6) e ROWTIIORN. GI.YNN (l9R7).
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Estas consideraç(x;s nos indicam a extrema complexidade das vari:íveis
institucionais e o imporwnle papel Ix)r elas desempenhadas no processo de determi-
na(;ão de sal:írios nominais. Par.t os objetivos desta seção, vamos apenas indicar a
existência desul vari:ível na equac;ão que desereve o ativismo sindical. utilizando a letra
q. Algebricamente:

f[u,(w' - W),./ = f[u,(w. - W),q/ (2)
Da forma como delinido acima, q deve ser interpreuldo como um índice

qualiultivo e não como uma vari:ível passível de medição. Mudanças nesta vari:ível
(Xxlem aumenwr ou diminuir o p(xler de mobilização sindical. Dcsw fôrma, ela ser:í
analisada parametricamente ao longo do artigo.

Isto complew a delinição da função de ativismo sindical. Passemos agora
ao estudo do IX)derde repasse aos preços dos reajustes de sal:írios, h(.).

2A Poder de nepasse

o (Xxlcr de repasse aos preços dos produtos dos reajustes de sal:írios
depende basicamente de dois falores, um de car:íler estrutural e o outro conjuntural. O
falor estrutural é o grau de concenlIa,'ão do setor no qual a empresa est:í funcionando
ou, em nível agregado, do selor produtivo da economia. Quanto mais concentrado,
maior o p(x!er de repasse aos pre,'os dos reajustes nominais de sal:írios. Se indicarmos
esle falor pela letra G, teremos:

h(.,.) = h(G ..)
rJh / rJG > O
A vari:ível de car:íter conjuntural expressa as cOIl(!i,'ões do mercado de

produto, ou seja, o grJU de utiliza,'ão da ~apacidade produtiva da empresa. Em outras
palavras, quanto maior a demanda em relac;ão 11capacidade de ofena da empresa, maior
o (X)der dc repassar aos prl\'os linais os aumentos de sal:írios. Algebricamente, se
denominannos esuI vari:ível pela letra z, leremos:

h(G..) = h(G,z)

rJh / rJz > O
(3)

Os dois casos extremos são os de selores (ou economias) nos quais
h(G.z) = I, significando lotaI podcr de repasse, e h(G,z) = O, concorrência perfeita.
Nestes dois casos, h é independente de z. Entre estes dois extremos, dado G, 11medida
que a demanda cresce, h aumenw. P(xle-se, a nosso ver, convincentemellle, argumen-
Ulrque, em situações de grande excesso de demanda, pelo menos para setores especíri-
cos,MG,z) > ,. Ou seja, que existe um z', uI!qucsez > z', teremos h(G,z) > 1. Porém,
para a economia como um todo, vamos supor que:

0< h(G,z) < 1
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Um aspecto importante é ljue existe uma correla~'ão estreita entre o grau
de uliliza~'ão da eapacidade produliva e a taxa de descmprego. Portanto. aumentos no
nível de utiliza~'ão da capaeidade produtiva vécm acompanhados de reduçües na taxa
de descmprego. Algebricamente:

Z = Z(II)

dz/dll < O

Subslituindo (2) e (3) em (I). obtemos a expressão algébrica do processo
de determin:lção dos salários nominais. Portanto:

IV = lVi + h(G,Z)j/II,(IV* - W),q/ (4)

Nesl:\ equação. a l:lxa de variaç'ão dos salários nominais depende {b
polÍlica salarial do Govcrno. do nível de insatisfação dos trabalhadores com seus
salários reais. do grau de concentra~'ão da atividade produtiva. das variáveis insti-
tucionais que afctam o podcr de mobiliza~'ão dos sindicatos e do nível de :nividade. Esta
última variável alua sobre IV de duas formas: através da capacidade de mobilizaç'ão
sindical e do poder de repasse dos aumentos de salários nominais aos preços. por pane
das empresas.

3 PREÇOS, MARGENS DE LUCROS E SALÁRIOS REAIS

Os preços são detenninados a panir de uma regra de mark-lIf1 sobre custos
diretos unit::írios de produção que. neste caso. são os sal:'lfios. Porém. estes são ou não
integralmenle incorporados aos preços dos bens. dependendo do poder de repasse das
empresas. Vamos supor que os reajustes decorrentes da polílica salarial são repassados
automaticamente aos preços dos produtos (sendo. em geral. pennitidos por lei). en-
ljuanto o repasse das varia~'{\:;s(kcorrentes do grau de mobilização sindical depende do
p<xlcr de cada empresa ou sctor. Formalmente. eSl:l regra p{xlc ser representada por:

onde:

fi = lVi + h(G,z).h(G,Z).f!II,(IV* - W),q/ (5)

fi = taxa de varia~'ão dos preç'os

Utilizando (4) e (5). deduzimos as equa(;ües para as taxas de variaç'ão da
margem de lucros (m) e dos salários reais:

m = fi - IV = h(G,z).Jh(G.z) - l/.f!II,(IV* - W),q/ = Iz.{h - l)j (ó)

ai =w-p=h(l-h).r (7)

onde:

ar = l:lxa de varia~'ão do sal:'lfio real
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As equa~'ões (6) e (7) representam a taxa de varia~'ão da margem de lucros
e dos salários reais como uma rlm~'ãodo poder de repasse aos preços dos reajustes de
satírios e do grau de mobiliza~'ão sindical. Se as empresas conseguem repassar aos
pre~'os lodo o reajuste de salários nominais, a margem de lucros e os salários reais são
constantes e a participa~'ão dos salúrios e dos lucros na renda é dada, Maior mobilização
sindical gera apenas maiores salários nominais e mais innação. Porém, se tal não é o
caso, h < "I,as variaçües na margem de lucros e no sal;lrio real dependem do sinal de
flll,lV' - 11'),1//,Para valores de! < (),o salário real cai e I/l > O e vice-versa.

-1 O MERCADO DE TRABALHO

Uma vel. desenvolvido o comporuullento dos sindicatos e das empresas na
determinação dos satírios, passemos 11análise do desempenho do mercado de trabalho,
Antes, porém, precisamos dclinir os conceitos de equilíbrio e de isoativismo, neste
mercado. Para nossos ohjeti vos, definimos ('qui líbrio como uma posi~'ão na qual o grau
de ativismo sindical é nulo, Ou seja, dado o aparato institucional existente na economia,
que rege o pr(X'esso de n('gocia~'ões coletivas, q, consideramos que o mercado de
trabalho está em equilíbrio sej711,(IV* - 11'),1// = O.

Uma vez definido equilíbrio, um segundo instrumento analítico necess;lrio
ao nl(xlclo é o que denominaremos curvas de igual-ativismo, ou isoativismo (por
analogia a outros conceitos microeconClmicos). Estas curvas nos d:l0 o conjunto de
combin:l~'ões entre a t:lxa de desemprego e o salário rcal para os quais o grau de ativismo
sindical é constallle. Dadas as hipóteses iniciais referentes aos efeitos de 11 e 11' sobre
o nível de ativismo sindical, é f:ícil mostrar que as curvas de isoativismo s:10decres-
cemes no eS[':I~'ofll,II'}. Suponbamos, porexem['lo, que a partir de uma combina~'ão
inicial destas duas variáveis o salário real cai. Conseqiientemente, (X'orre um aumento
do ati\'ismo sindical. A manuten~';io de um nível consuulle de ativismo exigiria um
aumento da taxa de desemprego na economia. PorUlnto, se o nível de ativismo sindical
é consUlnte, teremos uma rcla~'ão inversa entre salário real e Ulxade desemprego.

Algebricamente, csta con<li(;ão IX)de scr obtida pela difercncia~'ão de
flll,(\\'* - 11'),1//= CO/lstl//lte. fazendo eSUloper.l~'ão, tl'rcmos:

IPII/dll + If/\\ldll' = O

1I11'/dll = - [f/II//IPII'/ < O

IlcuristieamenlC', qualllo maior o grau de insatisfa~'ão dos trabalhadores
com scus salários reais, maior a Ulxa de descmprego neeess;lria para manter o mo-
vimento sindical com o mesmo IX)dcrllc mobiliz:l~'ão, se comparado a uma situa~'ão na
ljual o grau de insalisf:1Çãoé menor.
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Vamos supor que o mercado de trabalho tenha um equilíbrio, ou seja, que
existe um [oeus de combinações entre u e IV para o qual o nível de conOito é nulo. Na
Figura 1 a curvaff' represenw este [ocus. Ao longo desw curva,f = O.

w

u

Figura I

Para um dado salário real e, conseqüentemente, um determinado grau de
insatisfar;ão dos trabalhadores, um aumento da Ulxade descmprego diminui o poder de
mobilização sindical, 1;lzendol < O.Sei < O,pela equa~'ão (7) o salário real cai. Portamo,
pontos acima e à direi w de ff' são pontos dos quais teremos I< O e o salário real estará
caindo. Os salários nominais crescem menos do que o estipulado pela política salarial.
O oposto ocorre para pontos abaixo e à esquerda da curva Ir. As setas na Figura I
indicam a dire~'ão dos movimel1los do salário real nas duas regiões.

A idéia de inOa~'ãopuramente inercial pode ser interprewda como um caso
particular deste modelo. Como sabemos, esw é caracterizada pelo fato de a inOação de
hoje estar inteiramente detenninada pela wxa de inOação do passado. Tal situação
implica em duas condiçC>es.Primeira, que a política salarial estipule que os salários
nominais sejam reajustados integralmenLe pela Ulxa de inOação do período anterior,
portanto, wi = 1'(1 - J). Segunda, que a combinação el1lre Ulxa de descmprego e
insatisfação dos trabalhadores gere um nível nulo de ativismo sindical, ou seja, que a
economia esteja em algum ponto da curva' de isoativismo ff". Neste caso:

wi = I' (I - J)

!lu,(w* - W),q/ = O

p(t) = \Vi = 1'(1 - J)

Porém, nesta interpreulção, a inOa~'ão é puramel1le inercial, não porque
t(x!os os agentes econômicos (trabalhadores c empresários) estão satisfeitos com a
parcela de rcnda real que apropriam, mas sim porque, dados os sal[lfios reais, a margem
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de lucros e a U1xade desemprego, nenhum grupo tem força suficienle para mudar suas
parlicip:I~'õcs relativas através da lula distributiva,

5 O MERCADO DE PRODUTO

Para fechar o modelo, precisamos desenvolver as condições de funciona-
menlO do mercado de produto, Vamos supor uma função de demanda agregada
keynesiana basUlnle simples, na qual o equilíbrio é obtido através da igualdade enlre
poupanp e investimenlo. Se representarmos por Sw e Sk as propençõcs marginais a
poupar de trabalhadores e capi~llistas, respectivamente, teremos:

S = SW. \\'L + sk.rK = 1

onde:

S = poupança
L = emprego
r = U1xade lucros
K = estoque de capital

Fazendo algumas manipula~'ües com a equação acima e levando em COnla
que L = V.X, obtemos:

X = (ll/Sk - (.Ik - sw).II'./Jf).1

onde:

X = produto lOtai

como:

u = 1- LlL* = I - v.XIL*

X = (L*lv).(I-u)
L * = pleno cmprego

Substituindo acima e após algumas manipulaçõcs algébricas:

onde:

W = SV/(Sk - .Iw)./J/ - (lIf(sk - sw)./J.(l - u)f).(lla)

a = L*I/J

(R)

A cqua~'ão (R) é a rcla~'üo enlre salário real e taxa de desemprego p:lra a
qual o mercado de produto pennanecc cm equilíbrio (S = 1). Diferenciando, obtemos:

dWldu = - {[(sk - sw).bj//(.Ik - sw)./J.( 1 - u)/}.lla
2dWldu = - (II/(H - Sw)( 1 - u) f).lla < 0, se Sk > Sw.
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Portanto, supondo que a propensüo marginal a poupar dos empresúrios é
maior que a dos trabalhadores, a relaçüo acima mostra que o lugar geométrico das
combina~'õcs entre salúrio real e laxa de desemprego, para os quais o mercado de produto
permanece em equillbrio, é llccrescente,

Na Figura 2 a curva dd represenUl a equaçüo de equilíbrio no mercado de
produto,

IV

dd

u
Figura 2

Dada a ~\xa de desemprego, um salúrio real maior que o necessário para
manter o mercado de produlo em equilíbrio represcnUluma menor (maior) participa~'üo
dos empres:lrios (trabalhadores) na renda, Sendo a propensüo marginal a gasUlr dos
trabalhadores maior que a dos empresários, isto signi fica um nível mais alIOde demanda
agregada, Como o mercado de produlo eS[;IVaem equiltl)rio sobre dd, pontos acima e
à direiUl des~\ curva süo ponlos de excesso de demanda e a [;\xa de desemprego estarú
caindo, O oposto ocorre com ponlos abaixo e iJ esquerda de dd, As se~\s da figura 2
indicam eSles movimenlos da [;IXade desemprego nas duas regiões,

6 EQUILÍBRIO, mPERINFLAC,\() E ESTAGNAÇÃO

Os resul~ldos desenvolvidos alé o momenlO nos permitem descrever o
desempenho da cconomia no que loca i\ evoluçüo dos sal:lrios reais, [;L,ade desemprego
e Ulxade inlla~'üo, A combina~'üo das Figuras I e 2 i<Jnlecea evolu~'üo deslas variCiveis,
Dada a hiplílese de que a propensüo marginal a gas[;Jr dos trabalhadores é maior que a
dos empresúrios, as duas curvas têm inclina~'iies negalivas e duas situa~'õcs distintas
podem ocorrer em termos de eS[;lbilidade do cquiitl)rio do sistema, No primeiro caso,
a curva de isoativismo (fr) é mcnos inclinada que a curva de equilíbrio do mercado de
produto, Es[;\ situaçüo é rcprescntada na figura 3,
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W

W*

u*

Figura 3

ff*

u

o sislema leria um equilíbrio estável, represenuldo pelo ponlo (II*,W*),
conforme indicado pelas setas da Figura 3. Qualquer perturbação levaria a economia
de volta a eSle ponto. Se os salários são integralmente indexados ~Iinllaçiío passada,
através de uma regra de IX)!ítica salarial centralmente determinada, este equilíbrio é
inllacionário, IxJis no pomo (11*, W*), teremos:

fI(t) = \Vi = Ip(l - 1)1

No segundo caso, a curva de isoativismo (jf*) é mais inclinada que a curva
relativa ao cquilíbrio uo mcrcado de produto (dcf). Na Figura 4 uma siluação como esta
é represcnt;.l(\a e a direção das sel;.\Smostra que o sislema têm um equilíbrio insl;íveino
pomo (1/*, W*). Qualquer perlurbação que coloque a economia em uma posição na
região i\ (ou B), I~lrácom que esta tenha uma tendência hipcrinllacionária (ou estllgna-
cionist;.l).

W

W*

u*

Figura 4

dd

u
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Urna interpretação econômica das inclinações das duas curvas pode ser útil
para se entender os dois casos descritos acima. Quanto menos inclinada é a curva de
equilíbrio do mcrcado de produto, maior é a variação na taxa de desemprego necessária
para que este mercado retorne ao equilíbrio, quando o salário real varia. Como um
aumento no salário real gera excesso de demanda, pois tmnsfere renda dos empresários
para os trabalhadores, ocorre um aumento do grau de utilização da capacidade produtiva
e uma redução da taxa de desemprego. Quanto maior a propensão marginal a poupar
dos empresários em relação à dos lrJbalhadores, maior o excesso de demanda gerado e
maior a variação na taxa de desemprego necess:íria para destruí.lo e fazer a economia
retornar ao cquilíbrio, ou seja, menos inclinada será a curva dd.

Generalizando o argumento do parágmfo anterior, podemos dizer que
quanto maior a diferença (positiva) entre as propensões a gasL.'1rde lrJbalhadores e
empresários, menos inclinada a curva de equilíbrio do mercado de produLO.4

A inclinação da curva.ff', por outro lado, pode ser interpretada como a
varia\'ão na taxa de desemprego necessária pam compensar uma variação no gmu de
insatisfação dos trabalhadores e manter o nível de ativismo sindical nulo. Dado O salário
desejado (IV*), quanto mais inclinada esL.'1curva, menor a variação na Ulxa de desem.
prego que compensa a mesma variação no grau de insatisfação dos lrJbalhadores. Ou
seja, ou o poder de mobilização sindical é menor ou as instituições são de tal ordem que
induzem pouca disputa entre capital e trabalho.

7 CONFLITO DISTRIHUTIVO E RENDAS REAIS

NesUl seção, fazemos uma análise das principais lrJnsferências de renda
entre grupos sociais, advindos de acelcmções innacionárias causadas pelo connito
distributivo discutido acima. Apresentamos L.'1Inbémum estudo das mudanças nos
processos de fonnação dos diferentes tipos de rel1lht~decorrentes de planos de estabi.
liza~'ão baseados em congelamento de preços, como os adotados na Argentina (Austml)
e no Brasil (Cruzado). Mostramos que estes planos têm o efeito de mudar a correlação
de for\~as na qual se baseia o connito distributivo, tomando os principais perdedores
com a innação em principais ganhadores e vice.versa.

4 i\lgehricamentc. !,,,ta mostrar que d{d\l'ldu/ld{(-" - -,.)/ > O.
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7.1 Helerogeneidade e Connilo

Antes de proceder a esta análise, vamos desagregar o modelo, de forma a
captar uma característica importante destas economias, qual seja, o elevado grau de
heterogeneidade de seu aparato produtivo e do mercado de tmbalho. No que se refere
ao mercado de produto, isto pode ser capllldo supondo a existência de dois setores, um
oligopolizado, parJ o qual h = /, e o resllmte da economia, para o qual O < h < /.

No mercado de lIabalho, vamos supor a existência de dois segmentos, um
sindicalmente organizado e ativo e outro não-organizado. Utilizando h' para caracteri-
zar as variáveis do segmento não-organizado do mercado de lIabalho e do setor não-
oligopolizado do mercado de produtos, teremos, h = /, O < h' < / c f> !'.Finalmente,
vamos supor que os segmentos mais ativos sindicalmente esll10 localizados nos sctores
mais oligopolizados do mercado de produto.

Em condi~'ões normais de funcionamento da economia, as l:ixas de
varia~'ão dos salários nominais, dos preços, das margens de lucros e dos salários reais
nos dois segmelllos p(xlem ser representadas da seguinte forma:

a) Selor oligopolizado c segmento organizado:

h = /

w = wi + f
p = wi + f= IV

m=O
ar = w - p"

onde: p" = Illxa de innação = ap + (/ - a)1"

a = participa~'ão do setor oligolxllizado no produto

W = IV - a.1V + (/ - a)1" = (/ - a).(1V - p')

C ' . /,2/, ( I')omo fi = Wl + I. ver a XlIXO , teremos:

aI = (/ - a).(f _ h,2 1')

b) Setor não-oligopolizado e segmento não-organizado:

O < h' < /
IV' = \Vi + h' /'
, . f ,2/,fi = IVI + I .

m' = fi' - IV' = h'.( h' - 1)1'ar = IV' - fi" = lVi + h' I' - a.(lVi + f) - (/ - a).(lVi + h,2 .!') =
= h' 1'.(1- h') - a.(f- h,21')ar = h' I'.(l - h') - fal(l - a)f. ({;
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A panir destes dois conjuntos de equaçàcs, podemos analisar as transferên-
cias de rendas decorrentes de ace1crações inOacionárias causadas por maior ativismo
sindical. O primeiro aspeclo imporUlnte a ser considerado é que, como h = l, a margem
de lucros do setor oligopolizado é constante. Sendo assim, as empresas deste selor
sempre conseguem repassar aos preços os aumentos de custos e nada perdem com a
inOaç~o.

Segundo, sempre que li - h,2 l' I > 0, o salário real dos trabalhadores do
segmento organizado do mercado de trabalho cresee. Par.! UlI,basUl quei seja positivo,
pois, por hilxítese, 0< h' el' </ Portanto, este grupo de tmbalhadores depende apenas
de seu próprio poder de mobilização parJ conseguir aumentos de renda real. Da mesma
forma, é fácil observar que um aumento do poder de mobilização dos trabalhadores
n~o.organizados tem o efeito de reduzir a ~Ixa de variação dos salários reais dos
trabalhadores no segmento organizado (se o ativismo dos trabalhadores mais sindicali-
zados permanece cons~mte). Isto se deve ao efeito deS~l maior mobiliwç~o sobre os
preços do setor competitivo e it Ulxade inOaç~o. Neste caso, um aumento do salário real
dos trabalhadores organizados reduz o salário real dos trabalhadores não-organizados.

No segmento n~o-organizado é mais difícil obter ganhos de salário real,
quanto maior o p<x1crsindical no outro segmento. Como todo ganho de salário nominal
do segmento organizado é repassado aos preços dos produtos do setor oligopolisUl.
maior poder sindical naquele segmelllo significa maior Ulxa de inOa(;ão e maiores
dificuldades de se obter ganhos de salários reais no outro segmento do mercado de
trabalho.5 Finalmente, sempre que i' > 0, a margem bruUl de lucros do segmento
não-oligopolizado cai, pois h' < l.

Resumindo, p(x1cmos dizer que, em condiçàcs normais de funcionamento
da economia, os empresários do setor oligopolizado pouco ou nada perdem com a
inOação, enquanto os outros grupos podem perder ou ganhar, dependendo do poder
relativo dos mesmos na luta distributiva. Por outro lado, os trabalhadores sindicalmente
organizados dependem apenas de seu próprio poder de mobilizaç~o para obter ganhos
de salários reais, o que não ocorre com os trabalhadores do outro segmento do mercado
de trahalho. Estes líllimos são atingidos negativamente pelo com poruullen to dos traba-
lhadores sindicalmente organizados (se seu p(x1cr de mobiliza~'~o independe do que
ocorre no outro segmento) e positivamente pela sua pnípria capacidade de mobiliza~'ão.
No caso em que j' depende de f, o efeito líquido p<x1cser positivo ou negativo.

5 Estamos supondo que! c f' são lm1cpcnJcntcs cnln.: si. Uma hipótese mais realista seria adrnilir
que f' é dirct:uncntc relacionado a j. o que JXXlc afetar este resultado. Neste caso, os maiores
pcn..lctlorcs seriam os crnprcs;í.rios de scgmcnlo não-oligopolizado.
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7.2 Efcitos dc Congclamcnlos dc Prcços

A adoçiio de planos de estabilizaçiio econômica baseados em congelamen-
tos de preços, tem sido apresentada corno um instrumento imporUlnte pam romper a
inércia causada pelos mecanismos de indexaçiio das rendas à innaçiio passada. No
modelo, estes mecanismos ~io representados pela política salarial do governo (wi).6
Uma das principais vantagens destes planos, segundo seus proponentes, seria seu caráter
neutro, do ponto de visU1distributivo.

Entrctanto, vamos argumentar, neSla sub-scçiio, que o congelamento de
preços tem o efeito de mudar drasticamente os tennos do connito distributivo, como
analisado acima. Como os setores mais oligopolizados siio aqueles que siio mais
passíveis de controle, o congelamento é paniculannente efetivo para os preços de seus
produtos. ror outro lado, como é praticamente impossível controlar os preços das
pequenas empresas dos setores mais competitivos, estas pouco siio atingidas pelo
congelamento. Sendo assim, e supondo, para simplificar a álgebra, que o congelamento
é toullmente efetivo no setor oligopolizado e niio tem qualquer efetividade no outro
setor, teremos, após a adoçiio de um plano desul natureza:

a) Setor oligopol izado e segmento organizado:

h=O
w = wi
fi = h.w = O, flois h = O
fIZ = fi - w = - lI'i

ai = 11' - fi" = lI'i - (I - a)p' = wi - (1- a).h'.(wi + h' 1') =
= [I - (1- a).h'J.wi - (1- a).h,2 l'

Notar que fi' = h' ./wi + h' f' J (ver abaixo).

b) Setor n:io-oligopolizado e segmento niio-organizado:

O < h' < 1
w' = wi + h' l'
fi' = h'(wi + h' 1')

m' = (h' - i).w'= (h' - i).(lI'i + h'1')
a!' = w - fi" = wi + h' l' -(I - a)p' = Ii - (l-a).h'I.(wi + h' 1')1

6 (~interessante notar que em nenhum oestes planos a desindexação salarial foi completa, daí
1lI;U1ll"ff1lOS o termo wi na equação de saLinos nominais. Na verúade, no caso do Plano Cmzauo,
esta indexação se tornou mais perfeita, pois podemos considerar que a escala móvel introduzida
pdl) plano significa que os salúnos nominais são ITajuslados pela inna~io presente, ou seja.
wi = p. enquanto <ullcs do plano estes eralll reajustados pela innação dos seis (ou três) meses
anteriores. Para lima an,íiisc deste «'peelo ver CAMARGO, RAMOS 0988).
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PorL:mto, os empresários do setor 01igopol izado, que eram os que melhor
conseguiam se proteger das aceleraçües innacionárias quando a economia estava
funcionando em condiçiics normais, após a ado(;ão do plano têm perdas de renda real
scmpre que ocorrem aumentos de salários nominais de seus trabalhadores. Da mesma
forma, os trabalhadores sindicalmente organizados, na medida em que o poder de
repasse aos preços dos reajustes de seus salários se reduz drasticamente, têm mais
dificuldades em obter ganhos de salários reais. Já os trabalhadores do segmento não-
organizado do mercado de trabalho, passam a depender apenas do seu próprio poder de
barganha. Quanto maior!" maior os ganhos de salários reais deste grupo e maiores as
perdas do grupo organizado.

A suposição de que o congelamento é inteiramente efetivo para os sctores
oJigopolizados e não tem qualquer efeito sobre o setor mais competitivo da economia
é um caso extremo. Entretanto, ela chama a atenção parJ o tipo de mudança nos
processos de fonnação das rendas que ocorre com a adoção de planos heterodoxos de
estabilização baseados em congelamentos de preços.

Concretamente, devemos esperar que o poder de repasse aos preços dos
r~ljustes de salários pelas grandes empresas 0ligopolisL:1Sse reduza significativamente,
enquanto o poder de repasse do setor competitivo seja pouco atingido. Sendo assim, os
trabalhadores organizados conseguem obter algum ganho de salário real, enquanto os
do scgmento não-organizado passam a ter ganhos mais elevados, pois h' se torna maior
que h. Qualllo mais efetivo o congelamelllo, maior o nível de ativismo necessário para
obter o mesmo ganho de salário real no segmento organizado do mercado de trabalho.

ESL:1Smudanças têm um importante efeito sobre a distribuição da renda na
economia. Como os menores salários s.:io,em geral, recebidos pelos LrJbalhadores não-
organizados, enquanto as empresas oligopolistas s.:io as que nonnalmente têm as
maiores taxas de lucros, estes planos de eSL:lbilizaçãotendem a ter um forte componente
distributi vo. Os grupos mais IXlbres têm aumentos de rendas reais maiores que os grupos
mais ricos da populaçãO.? Esta redistribuição tenderá a ser tanto maior e mais r-ípida
quanto mais efetivo for o congelamento e menor a taxa de desemprego. Se a L:lxade
desemprego é muito baixa, o poder de mobilização dos sindicatos cresce e o poder de
repasse aos preços dos setores mais competitivos aumenta. Nos dois casos, as trans-
ferências de rendas se tomam mais pronunciadas.

A característica distributivista destes planos, nos leva a fazer uma conjec-
tura interessante acerca do seu possível efeito desestabilizador sobre o funcionamento
da economia, no caso em que eSL:lredistribuição se dê dc forma excessivamcnte rápida
e violenta. Como a propensão marginal a gaSL:lrdos trabalhadores com rendas reais

? Este aspecto é estlldado em detalhes para o Plano Cruzado em CAMARGO. RAMOS (1988).
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menores é maior que a da média dos trabalhadores e que a propensão marginal a gas~lr
dos capitalistas, isto levaria a um aumento da diferença (Sk - sw) e uma roUlção da curva
de demanda agregada no sentido anti-horário, como vimos na Seção 6 (Figura 4).
Eventualmente, a economia poderia se ver diante de uma posição de equilíbrio ins(;Ível
com forte tendência hiperinOacionária. Aumentos de salários reais levariam a menores
Ulxasde desemprego, mais ativismo sindical, maior inflação, maiores salários reais etc.
Neste caso, apenas uma política fortemente recessiva, que deslocasse a curva de
demanda agregada para a direita e conseguisse contrabalançar este efeito através de
aumentos da Ulxade desemprego e redução dos salários reais dos grupos de renda mais
baixos em relação aos de renda mais elevada, seria capaz de eviUlr uma hiperinfla(;ão.
Um resulUldo extremamente ofl(xloxo que se deseja evitar com a adoção de planos de
eSUlbiliza~~ãoheterodoxos.

A opção a eS~1alternativa seria mlJ(lan~'asinstitucionais que reduzissem o
conflito entre capital e trabalho na cconomia. A diminuição do conflito [Xxleria ser
obtida pcla rcdução do salário rcal desejado no curto prazo, o que deslocaria a curva de
iso-conOito nulo para baixo. Com isto, tomar-se-ia possível o aumento dos salários reais
e redução da taxa de descmprego, scm pressionar a taxa de infla~'ão. A adoção de um
pacto social, com uma [X)lílica de reajustes de preços e salários negociados entre
trabalhadores e empresários. é um exemplo deste tipo de política. A ausência de
instituiçõcs adequadas e a incapacidade IX)líticados governos de promover as mudan~'as
instilucionais que tomem ~Iis lX)lílicas possíveis, acabam [X)rinviabilizar as tentativas
de reduzir a inlla~'ão scm fortes restri~'ões de demanda.

li CONCLUSÜES

Neste artigo desenvolvemos um modelo de detennina~'ão de salários e
preços no qual a existência de conllito distributivo entre diferellles grupos sociais é o
principal causador da infla~'ão.O modelo parte da suposi~'ão de que o ativismo sindical
depende das condiçiics do mercado de trabalho, do grau de insalisl;I~'ão dos traba-
lhadores com scus salários reais e de aspectos instilllcionais. Adicionando uma curva
de demanda agregada keynesiana, concluímos que a economia lxxle tcndcr para um
equilíbrio inflacionário que pode ser es(;Ível ou insuível, dependendo do nível de
ativismo sindical existente e da dircren~'a entre as propensões marginais a [XHJpardos
empresários e trabalhadores.

Com base neste modelo, estudamos as transferências de rendas que ocor-
rem na economia (\C\'ido a acelcraçôes na taxa de crescimento dos pre~'os. Mostr~unos
que, em condi~'(lcs nonll~lis de funcionamento da economia, os tr~lbalhadores menos
organizados e as empr(~sas m~lis competitivas são os principais perdedores com as
transrcrêllcias de rendas geradas lx~las acclcr~I~'ôesillllacioll~írias. Por outro lado. os
trabalhadores mais orgalliz~ldose sindicalilll'nte mais fones e as elllprl'sas oligopolist:ls.
s:io os grupos que mellior cOllseguem se proteger dest:ls acc\cra~'ijes.
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A partir daí, fazemos uma análise dos efeitos de planos de estabilizaç~o
baseados em congelamentos (k preços sobre o funcionamento da economia. Mostramos
que. neste caso, ocorre uma mudança nos termos do connito distributivo prevalecellle
antes da adoç~o do plano. De principais perdedores com o connito, os trabalhadores
menos organizados e as empresas mais competitivas, passam a principais benelici:trios
com a inna(;~o, enquanto as empresas oligopolistas se transformam em principais
perdedores. Este resultado sugere a necessidade de ad()(;~o, em conjunto com o con-
gelamento, de medidas que, fXlr um lado, reduzam as pressões dos setores oligofXlli-
zados e dos trabalhadores organizados sobre os pre(;os (neg<x:ia(;iicsentre trabalhadores,
empresários e Governo, por exem pio) e, fXlroutro, sejam capazes de controlar os pre(;os
nos setores competitivos (uma fXllítica de demanda restritiva). Sem um conjunto
articulado de medidas deste tipo, dificilmente IXliíticas de estabiliza~'~o, base;l<las em
congelamento de pre~'os, têm chances de serem bem sucedidas.
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